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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTO.

É muito comum, entre os candidatos a um cargo públi-
co, a preocupação com a interpretação de textos. Por isso, 
vão aqui alguns detalhes que poderão ajudar no momento 
de responder às questões relacionadas a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-

nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar ).

  
Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 

Em cada uma delas, há uma certa informação que a faz 
ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando con-
dições para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. Nota-se que 
o relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma 
frase for retirada de seu contexto original e analisada se-
paradamente, poderá ter um significado diferente daquele 
inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-

rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convidado a:
  
- Identificar – é reconhecer os elementos fundamen-

tais de uma argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

- Comparar – é descobrir as relações de semelhança 
ou de diferenças entre as situações do texto.

- Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

- Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou secun-
dárias em um só parágrafo. 

- Parafrasear – é reescrever o texto com outras pala-
vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) 
incluem--se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese e 
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
-  Extrapolação (viagem): Ocorre quando se sai do con-

texto, acrescentado ideias que não estão no texto, quer por 
conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

  
- Redução: É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 

apenas a um aspecto, esquecendo que um texto é um con-
junto de ideias, o que pode ser insuficiente para o total do 
entendimento do tema desenvolvido. 

  
- Contradição: Não raro, o texto apresenta ideias con-

trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errando a questão.

 
Observação - Muitos pensam que há a ótica do es-

critor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa 
prova de concurso, o que deve ser levado em consideração 
é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no dia
-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  
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Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto;

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura;

- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 
pelo menos duas vezes;

- Inferir;
- Voltar ao texto quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 

autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.

Fonte:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos

    QUESTÕES

1-) (SABESP/SP – ATENDENTE A CLIENTES 01 – 
FCC/2014 - ADAPTADA) Atenção: Para responder à ques-
tão, considere o texto abaixo.

A marca da solidão
Deitado de bruços, sobre as pedras quentes do chão de 

paralelepípedos, o menino espia. Tem os braços dobrados e a 
testa pousada sobre eles, seu rosto formando uma tenda de 
penumbra na tarde quente.

Observa as ranhuras entre uma pedra e outra. Há, den-
tro de cada uma delas, um diminuto caminho de terra, com 
pedrinhas e tufos minúsculos de musgos, formando peque-
nas plantas, ínfimos bonsais só visíveis aos olhos de quem é 
capaz de parar de viver para, apenas, ver. Quando se tem a 
marca da solidão na alma, o mundo cabe numa fresta.

(SEIXAS, Heloísa. Contos mais que mínimos. Rio de Ja-
neiro: Tinta negra bazar, 2010. p. 47)

No texto, o substantivo usado para ressaltar o universo 
reduzido no qual o menino detém sua atenção é

(A) fresta.
(B) marca.
(C) alma.
(D) solidão.
(E) penumbra.

Texto para a questão 2:
DA DISCRIÇÃO
                  Mário Quintana
Não te abras com teu amigo
Que ele um outro amigo tem.
E o amigo do teu amigo
Possui amigos também...
(http://pensador.uol.com.br/poemas_de_amizade)

2-) (PREFEITURA DE SERTÃOZINHO – AGENTE COMU-
NITÁRIO DE SAÚDE – VUNESP/2012) De acordo com o 
poema, é correto afirmar que

(A) não se deve ter amigos, pois criar laços de amizade 
é algo ruim.

(B) amigo que não guarda segredos não merece res-
peito.

(C) o melhor amigo é aquele que não possui outros 
amigos.

(D) revelar segredos para o amigo pode ser arriscado.
(E) entre amigos, não devem existir segredos.

3-) (GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – SE-
CRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA – AGENTE PENITEN-
CIÁRIO – VUNESP/2013) Leia o poema para responder à 
questão.

Casamento

Há mulheres que dizem:
Meu marido, se quiser pescar, pesque,
mas que limpe os peixes.
Eu não. A qualquer hora da noite me levanto,
ajudo a escamar, abrir, retalhar e salgar.
É tão bom, só a gente sozinhos na cozinha,
de vez em quando os cotovelos se esbarram,
ele fala coisas como “este foi difícil”
“prateou no ar dando rabanadas”
e faz o gesto com a mão.
O silêncio de quando nos vimos a primeira vez
atravessa a cozinha como um rio profundo.
Por fim, os peixes na travessa,
vamos dormir.
Coisas prateadas espocam:
somos noivo e noiva.
(Adélia Prado, Poesia Reunida)
A ideia central do poema de Adélia Prado é mostrar 

que
(A) as mulheres que amam valorizam o cotidiano e não 

gostam que os maridos frequentem pescarias, pois acham 
difícil limpar os peixes.

(B) o eu lírico do poema pertence ao grupo de mulhe-
res que não gostam de limpar os peixes, embora valorizem 
os esbarrões de cotovelos na cozinha.
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ATUALIDADES

1. ASPECTOS GERAIS DO BRASIL, DO ESTADO 
DO PARÁ E DO MUNICÍPIO DE BELÉM.

A descoberta do Brasil, em 22 de abril de 1500, pela 
esquadra comandada por Pedro Álvares Cabral, com 
destino às Índias, integra o ciclo da expansão marítima 
portuguesa. Inicialmente denominada Terra de Vera Cruz, 
depois Santa Cruz e, finalmente, Brasil, a nova terra foi 
explorada a princípio em função da extração do pau-brasil, 
madeira de cor vermelha usada em tinturaria na Europa, e 
que deu o nome à terra.

Várias expedições exploradoras (Gonçalo Coelho, 
Gaspar de Lemos) e guarda-costas (Cristóvão Jacques) 
foram enviadas pelo rei de Portugal, a fim de explorar 
o litoral e combater piratas e corsários, principalmente 
franceses, para garantir a posse da terra. O sistema de 
feitorias, já utilizado no comércio com a África e a Ásia, 
foi empregado tanto para a defesa como para realizar 
o escambo (troca) do pau-brasil com os indígenas. A 
exploração do pau-brasil, monopólio da Coroa portuguesa, 
foi concedida ao cristão-novo Fernão de Noronha.

A partir de 1530, tem início a colonização efetiva, com 
a expedição de Martim Afonso de Sousa, cujos efeitos 
foram o melhor reconhecimento da terra, a introdução 
do cultivo da cana-de-açúcar e a criação dos primeiros 
engenhos, instalados na recém-fundada cidade de São 
Vicente, no litoral de São Paulo, que no século 16 chegou 
a ter treze engenhos de açúcar. A economia açucareira, 
entretanto, vai se concentrar no Nordeste, principalmente 
em Pernambuco. Estava baseada no tripé latifúndio--
monocultura--escravidão. A cana-de-açúcar, no Nordeste, 
era cultivada e beneficiada em grandes propriedades, que 
empregavam mão-de-obra dos negros africanos trazidos 
como escravos, e destinava-se à exportação.

Ao lado do ciclo da cana-de-açúcar, ocorrido na zona 
da mata, desenvolveu-se o ciclo do gado. A pecuária 
aos poucos ocupou toda a área do agreste e do sertão 
nordestinos e a bacia do rio São Francisco. No século 18, 
o ciclo da mineração do ouro e dos diamantes em Minas 
Gerais levou à ocupação do interior da colônia. A sociedade 
mineradora era mais diversificada do que a sociedade 
açucareira, extremamente ruralizada. Na zona mineira, 
ao lado dos proprietários e escravos, surgiram classes 
intermediárias, constituídas por comerciantes, artesãos e 
funcionários da Coroa.

Política e administrativamente a colônia estava 
subordinada à metrópole portuguesa, que, para mais 
facilmente ocupá-la, adotou, em 1534, o sistema de 
capitanias hereditárias. Consistia na doação de terras pelo rei 
de Portugal a particulares, que se comprometiam a explorá-
las e povoá-las. Apenas duas capitanias prosperaram: São 
Vicente e Pernambuco. As capitanias hereditárias somente 
foram extintas em meados do século 18.

Em 1548, a Coroa portuguesa instituiu o governo 
geral, para melhor controlar a administração da colônia. 
O governador-geral Tomé de Sousa possuía extensos 
poderes, e administrava em nome do rei a capitania da 

Bahia, cuja sede, Salvador -- primeira cidade fundada no 
Brasil, foi também sede do governo geral até 1763, quando 
a capital da colônia foi transferida para o Rio de Janeiro. A 
administração local era exercida pelas câmaras municipais, 
para as quais eram eleitos os colonos ricos, chamados 
“homens bons”.

O papel da Igreja Católica era da mais alta importância. 
A ela cabiam tarefas administrativas, a assistência social, 
o ensino e a catequese dos indígenas. Dentre as diversas 
ordens religiosas, destacaram-se os jesuítas.

Invasões estrangeiras. Durante o período colonial, o 
Brasil foi alvo de várias incursões estrangeiras, sobretudo 
de franceses, ingleses e holandeses. Os franceses chegaram 
a fundar, em 1555, uma colônia, a França Antártica, na ilha 
de Villegaignon, na baía de Guanabara. Somente foram 
expulsos em 1567, em combate do qual participou Estácio 
de Sá, fundador da cidade do Rio de Janeiro (1565). Mais 
tarde, entre 1612 e 1615, novamente os franceses tentaram 
estabelecer uma colônia no Brasil, desta vez no Maranhão, 
chamada França Equinocial.

Os holandeses, em busca do domínio da produção 
do açúcar (do qual eram os distribuidores na Europa), 
invadiram a Bahia, em 1624, sendo expulsos no ano 
seguinte. Em 1630, uma nova invasão holandesa teve como 
alvo Pernambuco, de onde estendeu-se por quase todo 
o Nordeste, chegando até o Rio Grande do Norte. Entre 
1637 e 1645, o Brasil holandês foi governado pelo conde 
Maurício de Nassau, que realizou brilhante administração. 
Em 1645, os holandeses foram expulsos do Brasil, no 
episódio conhecido como insurreição pernambucana.

Expansão geográfica
Durante o século 16, foram organizadas algumas 

entradas, expedições armadas ao interior, de caráter 
geralmente oficial, em busca de metais preciosos. No 
século seguinte, expedições particulares, conhecidas como 
bandeiras, partiram especialmente de São Paulo, com três 
objetivos: a busca de índios para escravizar; a localização 
de agrupamentos de negros fugidos (quilombos), para 
destruí-los; e a procura de metais preciosos. As bandeiras 
de caça ao índio (Antônio Raposo Tavares, Sebastião e 
Manuel Preto) atingiram as margens do rio Paraguai, onde 
arrasaram as “reduções” (missões) jesuíticas. Em 1695, 
depois de quase um século de resistência, foi destruído 
Palmares, o mais célebre quilombo do Brasil, por tropas 
comandadas pelo bandeirante Domingos Jorge Velho.

Datam do final do século 17 as primeiras descobertas 
de jazidas auríferas no interior do território, nas 
chamadas Minas Gerais (Antônio Dias Adorno, Manuel 
de Borba Gato), em Goiás (Bartolomeu Bueno da Silva, o 
Anhanguera) e Mato Grosso (Pascoal Moreira Cabral), onde 
foram estabelecidas vilas e povoações. Mais tarde, foram 
encontrados diamantes em Minas Gerais. Um dos mais 
célebres bandeirantes foi Fernão Dias Pais, o caçador de 
esmeraldas.

Ao mesmo tempo que buscavam o oeste, os 
bandeirantes ultrapassaram a vertical de Tordesilhas, a linha 
imaginária que, desde 1494, separava as terras americanas 
pertencentes a Portugal e à Espanha, contribuindo para 
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alargar o território brasileiro. As fronteiras ficaram 
demarcadas por meio da assinatura de vários tratados, 
dos quais o mais importante foi o de Madri, celebrado 
em 1750, e que praticamente deu ao Brasil os contornos 
atuais. Nas negociações com a Espanha, Alexandre de 
Gusmão defendeu o princípio do uti possidetis, o que 
assegurou a Portugal as terras já conquistadas e ocupadas.

Revoltas coloniais
Desde a segunda metade do século 17, explodiram 

na colônia várias revoltas, geralmente provocadas 
por interesses econômicos contrariados. Em 1684, a 
revolta dos Beckman, no Maranhão, voltou-se contra 
o monopólio exercido pela Companhia de Comércio 
do Estado do Maranhão. Já no século 18, a guerra dos 
emboabas envolveu paulistas e “forasteiros” na zona das 
minas; a guerra dos mascates opôs os comerciantes de 
Recife aos aristocráticos senhores de engenho de Olinda; 
e a revolta de Vila Rica, liderada por Filipe dos Santos, em 
1720, combateu a instituição das casas de fundição e a 
cobrança de novos impostos sobre a mineração do ouro.

Os mais importantes movimentos revoltosos desse 
século foram a conjuração mineira e a conjuração baiana, 
as quais possuíam, além do caráter econômico, uma 
clara conotação política. A conjuração mineira, ocorrida 
em 1789, também em Vila Rica, foi liderada por Joaquim 
José da Silva Xavier, o Tiradentes, que terminou preso 
e enforcado, em 1792. Pretendia, entre outras coisas, a 
independência e a proclamação de uma república. A 
conjuração baiana -- também chamada revolução dos 
alfaiates, devido à participação de grande número de 
elementos das camadas populares (artesãos, soldados, 
negros libertos) --, ocorrida em 1798, tinha idéias 
bastante avançadas para a época, inclusive a extinção da 
escravidão. Seus principais líderes foram executados. Mais 
tarde, estourou outro importante movimento de caráter 
republicano e separatista, conhecido como revolução 
pernambucana de 1817.

Independência. Em 1808, ocorreu a chamada “inversão 
brasileira”, isto é, o Brasil tornou-se a sede da monarquia 
portuguesa, com a transferência da família real e da corte 
para o Rio de Janeiro, fugindo da invasão napoleônica 
na península ibérica. Ainda na Bahia, o príncipe regente 
D. João assinou o tratado de abertura dos portos 
brasileiros ao comércio das nações amigas, beneficiando 
principalmente a Inglaterra. Terminava assim o monopólio 
português sobre o comércio com o Brasil e tinha início 
o livre-cambismo, que perduraria até 1846, quando foi 
estabelecido o protecionismo.

Além da introdução de diversos melhoramentos 
(Imprensa Régia, Biblioteca Pública, Academia Militar, 
Jardim Botânico, faculdades de medicina do Rio de 
Janeiro e da Bahia e outros), no governo do príncipe 
regente D. João (que passaria a ter o título de D. João VI 
a partir de 1816, com o falecimento da rainha D. Maria I) 
o Brasil foi elevado à categoria de reino e teve anexadas 
a seu território a Guiana Francesa e a Banda Oriental do 
Uruguai, que tomou o nome de província Cisplatina.

A partir de 1821, com a volta do rei e da corte para 
Portugal, o Brasil passou a ser governado pelo príncipe 
regente D. Pedro. Atendendo principalmente aos interesses 
dos grandes proprietários rurais, contrários à política das 
Cortes portuguesas, que desejavam recolonizar o Brasil, 
bem como pretendendo libertar-se da tutela da metrópole, 
que visava diminuir-lhe a autoridade, D. Pedro proclamou 
a independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, às 
margens do riacho do Ipiranga, na província de São Paulo. É 
importante destacar o papel de José Bonifácio de Andrada 
e Silva, à frente do chamado Ministério da Independência, 
na articulação do movimento separatista.

Primeiro reinado. Aclamado imperador do Brasil, 
D. Pedro I tratou de dar ao país uma constituição, 
outorgada em 1824. No início do seu reinado, ocorreu a 
chamada “guerra da independência”, contra as guarnições 
portuguesas sediadas principalmente na Bahia. Em 1824, 
em Pernambuco, a confederação do Equador, movimento 
revoltoso de caráter republicano e separatista, questionava 
a excessiva centralização do poder político nas mãos do 
imperador, mas foi prontamente debelado. Em 1828, 
depois da guerra contra as Províncias Unidas do Rio da 
Prata, o Brasil reconheceu a independência do Uruguai.

Depois de intensa luta diplomática, em que foi 
muito importante a intervenção da Inglaterra, Portugal 
reconheceu a independência do Brasil. Frequentes conflitos 
com a Assembleia e interesses dinásticos em Portugal 
levaram D. Pedro I, em 1831, a abdicar do trono do Brasil 
em favor do filho D. Pedro, então com cinco anos de idade.

Período regencial. O reinado de D. Pedro II teve início 
com um período regencial, que durou até 1840, quando foi 
proclamada a maioridade do imperador, que contava cerca 
de quinze anos. Durante as regências, ocorreram intensas 
lutas políticas em várias partes do país, quase sempre 
provocadas pelos choques entre os interesses regionais e 
a concentração do poder no Sudeste (Rio de Janeiro). A 
mais importante foi a guerra dos farrapos ou revolução 
farroupilha, movimento republicano e separatista ocorrido 
no Rio Grande do Sul, em 1835, e que só terminou em 
1845. Além dessa, ocorreram revoltas na Bahia (Sabinada), 
no Maranhão (Balaiada) e no Pará (Cabanagem).

Segundo reinado. O governo pessoal de D. Pedro II 
começou com intensas campanhas militares, a cargo do 
general Luís Alves de Lima e Silva, que viria a ter o título de 
duque de Caxias, com a finalidade de pôr termo às revoltas 
provinciais. A partir daí, a política interna do império 
brasileiro viveu uma fase de relativa estabilidade, até 1870.

A base da economia era a agricultura cafeeira, 
desenvolvida a partir de 1830, no Sudeste, inicialmente 
nos morros como o da Tijuca e a seguir no vale do Paraíba 
fluminense (província do Rio de Janeiro), avançando para 
São Paulo (vale do Paraíba e oeste paulista). Até 1930, o ciclo 
do café constituiu o principal gerador da riqueza brasileira. 
A partir da década de 1850, graças aos empreendimentos 
de Irineu Evangelista de Sousa, o barão e depois visconde 
de Mauá, entre os quais se destaca a construção da primeira 
estrada de ferro brasileira, ocorreu um primeiro surto de 
industrialização no país.
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1. NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 
1.1. CONSTITUIÇÃO: CONCEITO E 

CLASSIFICAÇÃO.

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial ao 
jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir dele que se 
delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Constitui-
ção Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do estudo do 
Direito Constitucional, impossível compreendê-la sem antes 
situar a referida Carta Magna na teoria do constitucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimento 
denominado constitucionalismo.  Constitucionalismo é o mo-
vimento político-social pelo qual se delineia a noção de que o 
Poder Estatal deve ser limitado, que evoluiu para um movimento 
jurídico defensor da imposição de normas escritas de caráter hie-
rárquico superior que deveriam regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrá-
rio fundamenta a noção de norma no ápice do ordenamen-
to jurídico, regulamentando a atuação do Estado em todas 
suas esferas. Sendo assim, inaceitável a ideia de que um ho-
mem, o governante, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, no-
tadamente, a estruturação do Estado, o estabelecimento dos 
limites de sua atuação, como os direitos fundamentais, e a 
previsão de normas relacionadas à ideologia da ordem econô-
mica e social. Este objeto se relaciona ao conceito material de 
Constituição. No entanto, há uma tendência pela ampliação do 
objeto de estudo do Direito Constitucional, notadamente em 
países que adotam uma Constituição analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de for-

ma pacífica a doutrina compreende que este conceito pode 
ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, Constituição 
é muito mais do que um documento escrito que fica no ápice 
do ordenamento jurídico nacional estabelecendo normas de 
limitação e organização do Estado, mas tem um significado 
intrínseco sociológico, político, cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por 

Ferdinand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é 
elaborada tem como perspectiva os fatores reais de poder na 
sociedade. Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se estes 
fatores reais de poder, registram-se em uma folha de papel, 
[...] e, a partir desse momento, incorporados a um papel, já não 
são simples fatores reais do poder, mas que se erigiram em 
direito, em instituições jurídicas, e quem atentar contra eles 
atentará contra a lei e será castigado”. Logo, a Constituição, an-
tes de ser norma positivada, tem seu conteúdo delimitado por 
aqueles que possuem uma parcela real de poder na sociedade. 
Claro que o texto constitucional não explicitamente trará estes 
fatores reais de poder, mas eles podem ser depreendidos ao 
se observar favorecimentos implícitos no texto constitucional.

1  LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Consti-
tuição. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição não 

está na Constituição em si, mas nas decisões políticas tomadas 
antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito de Constitui-
ção será estruturado por fatores como o regime de governo e 
a forma de Estado vigentes no momento de elaboração da lei 
maior. A Constituição é o produto de uma decisão política e 
variará conforme o modelo político à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define se uma 

norma será ou não constitucional é o seu conteúdo e não a sua 
mera presença no texto da Carta Magna. Em outras palavras, de-
terminadas normas, por sua natureza, possuem caráter constitucio-
nal. Afinal, classicamente a Constituição serve para limitar e definir 
questões estruturais relativas ao Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a manei-
ra como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas sim 
o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Comple-
mentar nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma de 
lei complementar, não de emenda constitucional, mas tem por 
finalidade regular questões de inelegibilidade, decorrendo do §9º 
do artigo 14 da Constituição Federal. A inelegibilidade de uma 
pessoa influencia no fator sufrágio universal, que é um direito po-
lítico, logo, um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embo-
ra prevista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o con-
ceito material de Constituição, trata-se de norma constitucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a manei-
ra como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas sim 
o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Comple-
mentar nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma de 
lei complementar, não de emenda constitucional, mas tem por 
finalidade regular questões de inelegibilidade, decorrendo do §9º 
do artigo 14 da Constituição Federal. A inelegibilidade de uma 
pessoa influencia no fator sufrágio universal, que é um direito po-
lítico, logo, um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embo-
ra prevista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o con-
ceito material de Constituição, trata-se de norma constitucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode abranger 

normas que estejam fora do texto constitucional devido ao conteúdo 
delas. Por outro lado, Constituição no sentido formal é definida ex-
clusivamente pelo modo como a norma é inserida no ordenamento 
jurídico, isto é, tudo o que constar na Constituição Federal em sua 
redação originária ou for inserido posteriormente por emenda cons-
titucional é norma constitucional, independentemente do conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter ma-
terialmente constitucional, seja formalmente constitucional, 
apenas por estar inserida no texto da Constituição Federal. Por 
exemplo, o artigo 242, §2º da CF prevê que “o Colégio Pedro II, 
localizado na cidade do Rio de Janeiro, será mantido na órbita 
federal”. Ora, evidente que uma norma que trata de um colégio 
não se insere nem em elementos organizacionais, nem limita-
tivos e nem socioideológicos. Trata-se de norma constitucional 
no sentido formal, mas não no sentido material.
2  SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Pre-
sentación de Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Uni-
versidad Textos, 2003.
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Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do 
Colégio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Fede-
ral de 1988 e no sistema jurídico brasileiro como um todo 
não há perfeita correspondência entre regras materialmente 
constitucionais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que somen-

te existe quando uma conduta é considerada objetivamente 
obrigatória e, caso este agir do dever ser se torne subjeti-
vamente obrigatório, surge o costume, que pode gerar a 
produção de normas morais ou jurídicas; contudo, somente 
é possível impor objetivamente uma conduta por meio do 
Direito, isto é, a lei que estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kelsen4 
entendeu que é preciso uma correspondência mínima entre a 
conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, para ser vigen-
te é preciso ser eficaz numa certa medida, considerando eficaz a 
norma que é aceita pelos indivíduos de tal forma que seja pouco 
violada. Trata-se de noção relacionada à de norma fundamental 
hipotética, presente no plano lógico-jurídico, fundamento lógico-
transcendental da validade da Constituição jurídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o posicio-
namento desta norma de dever ser na ordem jurídica e a qua-
lidade desta de, por sua posição hierarquicamente superior, es-
truturar todo o sistema jurídico, no qual não se aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como um 
sistema de normas com o mesmo fundamento de validade – a 
existência de uma norma fundamental. Não importa qual seja o 
conteúdo desta norma fundamental, ainda assim ela conferirá 
validade à norma inferior com ela compatível.Esta norma funda-
mental que confere fundamento de validade a uma ordem jurídi-
ca é a Constituição. Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-
se a presença de um escalonamento de normas no ordenamento 
jurídico, sendo que a Constituição fica no ápice desta pirâmide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constitui-

ção. Basicamente, qualquer norma que se enquadre em um 
dos seguintes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, notada-

mente no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder 

entre governantes e governados. Se há eletividade e tempo-
rariedade de mandato, tem-se a forma da República, se há 
vitaliciedade e hereditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido 
de forma centralizada numa unidade (União), o chamado 
Estado Unitário, ou descentralizada entre demais entes fe-
derativos (União e Estados, classicamente), no denominado 
Estado Federal. O Brasil adota a forma Federal de Estado.

3  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. 
Tradução João Baptista Machado. São Paulo: Martins 
Fontes, 2003, p. 08-10.
4  Ibid., p. 12.
5  Ibid., p. 33.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação 
entre Poder Executivo e Poder Legislativo no exercício das 
funções do Estado, como maior ou menor independência e 
colaboração entre eles. Pode ser Parlamentarismo ou Presi-
dencialismo, sendo que o Brasil adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de 
poder, como o governante se ascende ao Poder. Se houver 
legitimação popular, há Democracia, se houver imposição 
em detrimento do povo, há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas defi-

nir e estruturar o Estado e o governo, mas também estabe-
lecer limites à atuação do Estado. Neste sentido, não poderá 
fazer tudo o que bem entender, se sujeitando a determina-
dos limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que 
abrange direitos individuais, direitos políticos, direitos so-
ciais e direitos coletivos – formam o principal fator limitador 
do Poder do Estado, afinal, estabelecem até onde e em que 
medida o Estado poderá interferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição são 

aqueles que trazem a principiologia da ordem econômica e 
social. 

Classificação das Constituições
Por fim, ressaltam-se as denominadas classificações das 

Constituições:

Quanto à forma
a) Escrita – É a Constituição estabelecida em um único 

texto escrito, formalmente aprovado pelo Legislativo com 
esta qualidade. Se o texto for resumido e apenas contiver 
normas básicas, a Constituição escrita é sintética; se o texto 
for extenso, delimitando em detalhes questões que muitas 
vezes excedem mesmo o conceito material de Constituição, 
a Constituição escrita é analítica. Firma-se a adoção de um 
sistema conhecido como Civil Law. O Brasil adota uma 
Constituição escrita analítica.

b) Não escrita – Não significa que não existam normas 
escritas que regulem questões constitucionais, mas que es-
tas normas não estão concentradas num único texto e que 
nem ao menos dependem desta previsão expressa devido à 
possível origem em outros fatores sociais, como costumes. 
Por isso, a Constituição não escrita é conhecida como cos-
tumeira. É adotada por países como Reino Unido, Israel e 
Nova Zelândia. Adotada esta Constituição, o sistema jurídico 
se estruturará no chamado Common Law (Direito costumei-
ro), exteriorizado no Case Law (sistema de precedentes).

Quanto ao modo de elaboração
a) Dogmática –sempre escritas, estas Constituições são 

elaboradas num só ato a partir de concepções pré-estabe-
lecidas e ideologias já declaradas. A Constituição brasileira 
de 1988 é dogmática.

b) Histórica – aproxima-se da Constituição dogmática, 
eis que o seu processo de formação é lento e contínuo com 
o passar dos tempos.
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. 
CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS 

PRINCIPAIS SOFTWARES UTILITÁRIOS 
(COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, 
CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES 

DE VÍDEO, VISUALIZADORES DE 
IMAGEM, ANTIVÍRUS). IDENTIFICAÇÃO E 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS. BACKUP 
DE ARQUIVOS. CONCEITOS BÁSICOS DE 
HARDWARE (PLACA MÃE, MEMÓRIAS, 

PROCESSADORES (CPU) E DISCO DE 
ARMAZENAMENTO HDS, CDS E DVDS). 

PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES. 

HISTÓRICO 
Os primeiros computadores construídos pelo homem 

foram idealizados como máquinas para processar números 
(o que conhecemos hoje como calculadoras), porém, tudo 
era feito fisicamente. 

Existia ainda um problema, porque as máquinas pro-
cessavam os números, faziam operações aritméticas, mas 
depois não sabiam o que fazer com o resultado, ou seja, 
eram simplesmente máquinas de calcular, não recebiam 
instruções diferentes e nem possuíam uma memória. Até 
então, os computadores eram utilizados para pouquíssi-
mas funções, como calcular impostos e outras operações.  
Os computadores de uso mais abrangente apareceram 
logo depois da Segunda Guerra Mundial.  Os EUA desen-
volveram  ― secretamente, durante o período  ― o primei-
ro grande computador que calculava trajetórias balísticas. 
A partir daí, o computador começou a evoluir num ritmo 
cada vez mais acelerado, até chegar aos dias de hoje. 

Código Binário, Bit e Byte 
O sistema binário (ou código binário) é uma repre-

sentação numérica na qual qualquer unidade pode ser 
demonstrada usando-se apenas dois dígitos: 0 e 1. Esta é 
a única linguagem que os computadores entendem. Cada 
um dos dígitos utilizados no sistema binário é chamado de 
Binary Digit (Bit), em português, dígito binário e representa 
a menor unidade de informação do computador.

Os computadores geralmente operam com grupos de 
bits.  Um grupo de oito bits é denominado Byte. Este pode 
ser usado na representação de caracteres, como uma letra 
(A-Z), um número (0-9) ou outro símbolo qualquer (#, %, 
*,?, @), entre outros. 

Assim como podemos medir distâncias, quilos, tama-
nhos etc., também podemos medir o tamanho das infor-
mações e a velocidade de processamento dos computa-
dores. A medida padrão utilizada é o byte e seus múltiplos, 
conforme demonstramos na tabela abaixo:

MAINFRAMES

Os computadores podem ser classificados pelo porte. 
Basicamente, existem os de grande porte  ― mainframes  
― e os de pequeno porte  ― microcomputadores  ― sen-
do estes últimos divididos em duas categorias: desktops ou 
torres e portáteis (notebooks, laptops, handhelds e smar-
tphones). 

 Conceitualmente, todos eles realizam funções internas 
idênticas, mas em escalas diferentes. 

 Os mainframes se destacam por ter alto poder de pro-
cessamento, muita capacidade de memória e por controlar 
atividades com grande volume de dados. Seu custo é bas-
tante elevado. São encontrados, geralmente, em bancos, 
grandes empresas e centros de pesquisa. 

 
 CLASSIFICAÇÃO DOS COMPUTADORES 

A classificação de um computador pode ser feita de 
diversas maneiras. Podem ser avaliados: 

•	 Capacidade de processamento; 
•	 Velocidade de processamento;  
•	 Capacidade de armazenamento das informações; 
•	 Sofisticação do software disponível e compatibi-

lidade;
•	 Tamanho da memória e tipo de CPU (Central Pro-

cessing Uni), Unidade Central de Processamento. 
 
TIPOS DE MICROCOMPUTADORES 

Os microcomputadores atendem a uma infinidade de 
aplicações. São divididos em duas plataformas: PC (compu-
tadores pessoais) e Macintosh (Apple). 

 Os dois padrões têm diversos modelos, configurações 
e opcionais. Além disso, podemos dividir os microcompu-
tadores em desktops, que são os computadores de mesa, 
com uma torre, teclado, mouse e monitor e portáteis, que 
podem ser levados a qualquer lugar. 
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DESKTOPS 

São os computadores mais comuns.  Geralmente dis-
põem de teclado, mouse, monitor e gabinete separados 
fisicamente e não são movidos de lugar frequentemente, 
uma vez que têm todos os componentes ligados por cabos. 

São compostos por: 
•	 Monitor (vídeo) 
•	 Teclado  
•	 Mouse
•	 Gabinete: Placa-mãe, CPU (processador), memó-

rias, drives, disco rígido (HD), modem, portas USB etc.

PORTÁTEIS 

Os computadores portáteis possuem todas as partes 
integradas num só conjunto.  Mouse, teclado, monitor e 
gabinete em uma única peça. Os computadores portáteis 
começaram a aparecer no início dos anos 80, nos Estados 
Unidos e hoje podem ser encontrados nos mais diferen-
tes formatos e tamanhos, destinados a diferentes tipos de 
operações. 

LAPTOPS 

Também chamados de notebooks, são computadores 
portáteis, leves e produzidos para serem transportados fa-
cilmente. Os laptops possuem tela, geralmente de Liquid 
Crystal Display (LCD), teclado, mouse (touchpad), disco rí-
gido, drive de CD/DVD e portas de conexão. Seu nome vem 
da junção das palavras em inglês lap (colo) e top (em cima), 
significando “computador que cabe no colo de qualquer 
pessoa”. 

 
NETBOOKS  

São computadores portáteis muito parecidos com o 
notebook, porém, em tamanho reduzido, mais leves, mais 
baratos e não possuem drives de CD/ DVD. 

PDA  

É a abreviação do inglês Personal Digital Assistant e 
também são conhecidos como palmtops. São computado-
res pequenos e, geralmente, não possuem teclado. Para a 
entrada de dados, sua tela é sensível ao toque. É um assis-
tente pessoal com boa quantidade de memória e diversos 
programas para uso específico.

SMARTPHONES

São telefones celulares de última geração. Possuem 
alta capacidade de processamento, grande potencial de 
armazenamento, acesso à Internet, reproduzem músicas, 
vídeos e têm outras funcionalidades.

Sistema de Processamento de Dados

Quando falamos em “Processamento de Dados” trata-
mos de uma grande variedade de atividades que ocorre 
tanto nas organizações industriais e comerciais, quanto na 
vida diária de cada um de nós.

Para tentarmos definir o que seja processamento de 
dados temos de ver o que existe em comum em todas es-
tas atividades. Ao analisarmos, podemos perceber que em 
todas elas são dadas certas informações iniciais, as quais 
chamamos de dados.

E que estes dados foram sujeitos a certas transforma-
ções, com as quais foram obtidas as informações.

O processamento de dados sempre envolve três fases 
essenciais: Entrada de Dados, Processamento e Saída da 
Informação.

Para que um sistema de processamento de dados fun-
cione ao contento, faz-se necessário que três elementos 
funcionem em perfeita harmonia, são eles:

Hardware

Hardware é toda a parte física que compõe o sistema 
de processamento de dados: equipamentos e suprimentos 
tais como: CPU, disquetes, formulários, impressoras.

Software

É toda a parte lógica do sistema de processamento de 
dados. Desde os dados que armazenamos no hardware, 
até os programas que os processam.

Peopleware

Esta é a parte humana do sistema: usuários (aqueles 
que usam a informática como um meio para a sua ativi-
dade fim), programadores e analistas de sistemas (aqueles 
que usam a informática como uma atividade fim).

Embora não pareça, a parte mais complexa de um sis-
tema de processamento de dados é, sem dúvida o People-
ware, pois por mais moderna que sejam os equipamentos, 
por mais fartos que sejam os suprimentos, e por mais inte-
ligente que se apresente o software, de nada adiantará se 
as pessoas (peopleware) não estiverem devidamente trei-
nadas a fazer e usar a informática.

O alto e acelerado crescimento tecnológico vem apri-
morando o hardware, seguido de perto pelo software. 
Equipamentos que cabem na palma da mão, softwares que 
transformam fantasia em realidade virtual não são mais 
novidades. Entretanto ainda temos em nossas empresas 
pessoas que sequer tocaram algum dia em um teclado de 
computador.

Mesmo nas mais arrojadas organizações, o relaciona-
mento entre as pessoas dificulta o trâmite e consequente 
processamento da informação, sucateando e subutilizando 
equipamentos e softwares. Isto pode ser vislumbrado, so-
bretudo nas instituições públicas.
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1. SERVIÇO SOCIAL NA 
CONTEMPORANEIDADE: DEBATE TEÓRICO‐

METODOLÓGICO, ÉTICO‐POLÍTICO E TÉCNICO‐
OPERATIVO DO SERVIÇO SOCIAL E AS 

RESPOSTAS PROFISSIONAIS AOS DESAFIOS DE 
HOJE.

Do legado da história aos desafios atuais da pro‐
fissão

O surgimento e desenvolvimento do Serviço Social 
como profissão é resultado das demandas da sociedade 
capitalista e suas estratégias e mecanismos de opressão 
social e reprodução da ideologia dominante. Como pro‐
fissão que surge de uma demanda posta pelo capital, ins‐
titucionaliza-se e legitima-se como um dos recursos mo‐
bilizados pelo Estado e pelo empresariado, mas com um 
suporte de uma prática cristã ligada à Igreja Católica, na 
perspectiva do enfrentamento e da regulação da chamada 
questão social que, a partir dos anos 30 (séc. XX), adquire 
expressão política pela intensidade das manifestações na 
vida social cotidiana. 

Conforme afirma Yazbek (2000), terá particular des‐
taque na estruturação do perfil da emergente profissão 
no país a Igreja Católica, responsável pelo ideário, pelos 
conteúdos e pelo processo de formação dos primeiros as‐
sistentes sociais brasileiros. Cabe ainda assinalar, que nes‐
se momento, a questão social é vista a partir de forte in‐
fluência do pensamento social da Igreja, que a trata como 
questão moral, como um conjunto de problemas sob a 
responsabilidade individual dos sujeitos que os vivenciam, 
embora situados dentro de relações capitalistas. Trata-se 
de um enfoque individualista, psicologizante e moralizador 
da questão, que necessita para seu enfrentamento de uma 
pedagogia psicossocial, que encontrará no Serviço Social 
efetivas possibilidades de desenvolvimento. 

O surgimento do Serviço Social está intrinsecamente 
relacionado com as transformações sociais, econômicas e 
políticas do Brasil nas décadas de 1930 e 1940, com o pro‐
jeto de recristianização da Igreja Católica e a ação de gru‐
pos, classes e instituições que integraram essas transfor‐
mações. Essas décadas são marcadas por uma sociedade 
capitalista industrial e urbana. A industrialização processa‐
va-se dentro de um modelo de modernização conservado‐
ra, pois era favorecida pelo Estado corporativista, centrali‐
zador e autoritário. Assim, a burguesia industrial aliada aos 
grandes proprietários rurais, buscava apoio principalmente 
no Estado para seus projetos de classe e, para isso, neces‐
sitavam encontrar novas formas de enfrentamento da cha‐
mada “questão social”.

O Estado Novo visando garantir o controle social e sua 
legitimação, apoia-se na classe operária por meio de uma 
política de massa, capaz ao mesmo tempo de “defender” 
e de reprimir os movimentos reivindicatórios. Ele se cons‐
titui na “versão brasileira atenuada do modelo fascista eu‐

ropeu”, ou seja, as diretrizes assumidas pelo governo Var‐
gas baseavam-se nos modelos corporativos europeus. Esta 
ação vai desde uma legislação social protetora até uma es‐
trutura sindical, o Estado “lhe concede o direito potencial 
à reivindicação e lhe concede a cidadania”, mas em con‐
trapartida, subtrai-lhe a possibilidade de uma organização 
política autônoma e com isso cria um aparato institucional 
assistencial que irá atender muito mais ao elevado nível 
econômico do mercado do que às necessidades da popu‐
lação. A política Vargas tem duas posturas contraditórias 
em relação aos operários, a conciliação e a repressão, ou 
seja, o ditador buscava obter “apoio” das classes trabalha‐
doras, inicialmente, pela legislação da Previdência Social, 
depois pelo controle das estruturas sindicais, controle esse 
que assumiu diversas formas repressivas. 

 A implementação dessas ações governamentais ocor‐
re no momento em que a proposta de institucionalização 
do Serviço Social começa a existir. Na América Latina, bem 
como no Brasil, a Igreja ainda desenvolvia quase que ex‐
clusivamente sua intervenção no campo de ação social por 
meio das chamadas obras de caridade e assistência, que 
envolviam em suas ações a burguesia e especialmente o 
segmento feminino. 

A formação profissional dos primeiros assistentes so‐
ciais brasileiros dá-se a partir da influência europeia, por 
meio do modelo franco-belga que, tendo como base prin‐
cípios messiânicos (tomistas) de salvar o corpo e a alma, e 
fundamentava-se no propósito de “servir ao outro”.

O modelo franco-belga, limitou-se, portanto, a uma 
formação essencialmente pessoal e moral sendo, nesse pe‐
ríodo, o Serviço Social assumido como uma vocação, e a 
formação moral e doutrinária, enquanto cerne da formação 
profissional, visou, sobretudo, formar o assistente social 
para enfrentar, com subjetividade, a realidade social.

A partir dos anos 40, abre-se um novo horizonte no 
campo da profissionalização da assistência, que, mesmo 
ainda estreitamente ligada a sua origem católica, com as 
ideias e princípios da “caridade”, da “benevolência” e da 
“filantropia”, próprios do universo neotomista, tem sua ati‐
vidade legitimada pelo Estado e pelo conjunto da socie‐
dade, por meio da implementação de grandes instituições 
assistenciais. Nesse quadro, o Serviço Social busca uma 
instrumentalização técnica, valorizando o método e desvin‐
culando-se dos princípios neotomistas para se orientar pe‐
los pressupostos funcionalistas da sociologia e assim poder 
responder às novas exigências colocadas pelo mercado. 

A linguagem do “investimento”, da técnica, do planeja‐
mento passa a ser um referencial importante, constituindo-
se com isso, uma das bases para o processo de profissiona‐
lização do Serviço Social.

O processo de institucionalização e de legitimação do 
Serviço Social desvencilha suas origens da Igreja, contudo 
não supera o ranço conservador, quando o Estado passa 
a gerir prioritariamente a política de assistência, efetivada 
direta ou indiretamente pelas instituições por ele criadas 
ou a ele associadas. A assistência deixa de ser um serviço 
prestado exclusivamente pelas instituições privadas, tendo 
novos parceiros como o Estado e o empresariado.
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O desenvolvimento do capitalismo e a inserção da classe 
operária no cenário político da época cria o fundamento ne‐
cessário à institucionalização da profissão. A chamada “ques‐
tão social” manifesta-se por meio de vários problemas sociais 
(fome, desemprego, violência e outras) que exigem do Estado 
e do empresariado uma ação mais efetiva e organizada. A de‐
manda do trabalho profissional (assistente social), portanto, 
vem no bojo de uma demanda apresentada pelo setor patro‐
nal e pelo Estado. 

Também se diferencia no que diz respeito à população 
atendida, quando antes uma pequena parcela da população 
tinha acesso aos serviços das obras assistenciais privadas, 
agora um maior número do proletariado tem acesso às in‐
cipientes políticas sociais criadas pelo Estado. Essa mudança 
substancial altera também o vínculo profissional, pois o Esta‐
do e o empresariado passam a ser os grandes empregadores 
de Assistentes Sociais, dando um contorno diferenciado ao 
exercício profissional. 

Sob a égide do pensamento da Igreja, a atuação profis‐
sional estava impregnada da ideia de “fazer o bem”, de legi‐
timar a doutrina social da Igreja. O Serviço Social no Brasil, 
assim como na Europa, frente à fragilidade teórica, com uma 
formação mais moral e ética, e à complexidade da realidade 
social, fez uso dos ensinamentos da Igreja para executar sua 
prática, e esta usava o Serviço Social para expandir sua doutri‐
na, sua visão de homem e de mundo. 

Com isso, o pensamento conservador e a influência da 
doutrina católica traçaram um perfil de ação para os profis‐
sionais de Serviço Social atrelados ao pensamento burguês, 
atribuindo-lhes tarefas de amenizar conflitos, recuperar o 
equilíbrio e preservar a ordem vigente, com frágil consciência 
política, pois envolvida pelo “fetiche” da ajuda, não conseguia 
ter claro as contradições do exercício profissional.

Essas características do Serviço Social brasileiro, no perío‐
do inicial de sua existência, são marcantes, e dizem respeito a 
uma profissão aceita não só pela Igreja, mas principalmente 
pelo Estado e pela burguesia. Seu componente técnico-ope‐
rativo incorpora formas tradicionais de assistência social e da 
própria ação social, tais como: estudo das necessidades indi‐
viduais, triagem dos problemas, concessão de ajuda material, 
aconselhamentos, inserção no mercado de trabalho, triagem, 
visitas domiciliares, encaminhamentos, aulas de tricô e outros 
trabalhos manuais, atividades voltadas à educação ou a orien‐
tações sobre moral, higiene, orçamento, entre outros. 

Nos anos 40, surgem os métodos importados dos Esta‐
dos Unidos, Serviço Social de Caso e, ainda que este predo‐
mine, também há espaço para a abordagem grupal, com o 
Serviço Social de Grupo, cujo enfoque de ambos é a solução 
dos problemas pessoais, de relacionamento e de socialização. 
Só nos anos 60, o Serviço Social no Brasil amplia seu campo 
de atuação para o chamado Serviço Social de Comunidade, 
legitimando com esta forma de intervenção o atendimento 
do projeto de influência norte-americano. 

No período pós Segunda Guerra Mundial, a profissão que 
antes era composta quase que exclusivamente por elementos 
da elite, passa a receber agentes que procediam da pequena 
burguesia, não mais movidos apenas por motivações religio‐
sas, mas incentivados e interessados pela qualificação profis‐
sional que poderia garantir acesso ao mercado de trabalho. 

Em 1942, a era Vargas possibilitou estreitar relações 
com os Estados Unidos, em nome de interesses econômi‐
cos e políticos cujo principal objetivo era fortalecer o capi‐
talismo na América Latina e combater o comunismo. Esta 
relação estendeu-se para além das relações econômicas e 
envolveu um forte processo de ideologização norte-ameri‐
cana no País. A América do Norte passa a ser o novo “pro‐
tótipo” de ideias, a nova referência de ações, especialmente 
na esfera das políticas públicas. 

O Serviço Social, inserido neste contexto social, sofre 
forte rebatimento da ideologia da época e passa a buscar 
no modelo de profissão norte-americano uma nova refe‐
rência filosófica, o suporte teórico e científico necessário 
para responder às demandas postas ao exercício profissio‐
nal. O ideário dominante requeria uma crescente interven‐
ção técnica (organizada e planejada) e fazia que o Serviço 
Social desencadeasse uma busca de recursos técnicos para 
superar ações espontâneas e filantrópicas. As exigências de 
tecnificação do Serviço Social são atendidas, mantendo-se 
a mesma razão instrumental: busca-se uma maior qualifica‐
ção dos procedimentos interventivos, utilizando-se, inclu‐
sive, fundamentos advindos da Psicologia, na expectativa 
de que os profissionais, assistentes sociais fossem capazes 
de executar programas sociais com soluções consideradas 
modernizantes para o modelo desenvolvimentista adotado 
no Brasil. 

Esse é um período importante para consolidação da 
profissão, pois ela se estabelece de forma significativa no 
âmago das instituições públicas e privadas. As escolas de 
formação profissional multiplicam-se, “ao final da II Guerra 
Mundial já se encontravam em funcionamento cerca de du‐
zentas escolas distribuídas pela Europa, pelos Estados Uni‐
dos e pela América Latina, onde se instalaram a partir de 
1925” (Martinelli, 2000). O Serviço Social com sua formação 
teórico-metodológica sustentava as ações “modernizado‐
ras”, pois respondia de forma particular às necessidades e 
exigências determinadas pelo capital. Os assistentes sociais 
começam a assumir, no mercado de trabalho, funções de 
coordenação e de planejamento de programas sociais. 

A ação profissional tem por objetivo, orientada pela 
matriz positivista, eliminar os “desajustes sociais” por meio 
de uma intervenção moralizadora de caráter individualiza‐
do e psicologizante, revelando uma ideia e imagem falsas 
de reforma social. O conservadorismo continua presente 
no universo ideológico da profissão e passa a conceber 
uma política técnico-burocrática a partir desse período. E 
como expressa Barroco (2003), o Serviço Social traduz sua 
ação profissional por meio, de uma ética vinculada à mo‐
ral conservadora e dogmática segundo a base ideológica 
neotomista. 

A abordagem individualizada, com predominância de 
uma ação psicologizada, ainda era a mais utilizada pelo 
Serviço Social, caracterizada pela perspectiva de respon‐
sabilização do indivíduo com seu destino social, embora 
alguns segmentos profissionais estivessem atuando em 
planejamentos e ações de maior amplitude.
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Em meados de 1960, surge um momento importante 
no desenvolvimento do Serviço Social como profissão. É 
a primeira crise ideológica em algumas escolas de Serviço 
Social, com o aparecimento, na América Latina, da propos‐
ta de transformação da sociedade, em substituição à de‐
senvolvimentista adotada até o momento. Nessa década, o 
mundo passa por grandes transformações, especialmente 
na América Latina, com a Revolução Cubana que, critican‐
do as estruturas capitalistas, mostra-se ao continente como 
alternativa de desenvolvimento, libertando‐se dos Estados 
Unidos. É grande o inconformismo popular com o modelo 
de desenvolvimento urbano industrial dominante. 

 Toda essa agitação política é acompanhada pelas re‐
flexões e pela inquietação das ciências sociais que, por 
meio da introdução do marxismo, começam a questionar 
a dependência externa, especialmente a norte‐americana, 
por meio do enfoque dialético. 

Essa crise não poderia deixar de atingir as Universida‐
des e, especialmente, o Serviço Social que começa a ques‐
tionar sua ação, conforme apresenta Netto (2001), trata-se 
de um cenário, em primeiro lugar, completamente distinto 
daquele em que se moveu a profissão até meados dos anos 
sessenta. Sem entrar na complexa causalidade que subjazia 
ao quadro anterior da profissão, é inconteste que o Serviço 
social no Brasil, até a primeira metade da década de ses‐
senta, não apresentava polêmicas de relevo, mostrava uma 
relativa homogeneidade nas suas projeções interventivas, 
sugeria uma grande unidade nas suas propostas profissio‐
nais, sinalizava uma formal assepsia de participação políti‐
co-partidária, carecia de uma elaboração teórica significati‐
va e plasmava-se numa categoria profissional onde parecia 
imperar, sem disputas de vulto, uma consensual direção 
interventiva e cívica:

Assim o Serviço Social começa a perceber a dimensão 
política de sua prática, e o modelo vigente baseado na vi‐
são funcionalista do indivíduo e com funções integradoras 
não é mais de interesse da realidade latino-americana que 
passava por transformações sociais, políticas e econômicas. 
O modelo importado de Serviço Social torna‐se inoperante 
e tem início um processo de ruptura teórico-metodológico, 
prático e ideológico. “A ruptura com o Serviço Social tradi‐
cional se inscreve na dinâmica de rompimento das amarras 
imperialistas, de luta pela libertação nacional e de transfor‐
mações da estrutura capitalista excludente, concentradora, 
exploradora” (Faleiros, 1987).

Nos anos posteriores, a profissão busca uma concep‐
ção crítica e um vínculo com a classe trabalhadora, em‐
basado em uma percepção do exercício profissional para 
além da mera razão instrumental, ou seja, a busca de uma 
“transformação na intencionalidade dos profissionais que 
se identificavam como agentes de mudanças”. 

Na década de 1960, o modelo de desenvolvimento en‐
tra em crise, provocando uma agitação política e muitas 
mobilizações populares, e, o Serviço Social é influenciado 
por este clima político, quando dá início a um processo de 
discussão política no interior da categoria.

É necessário, portanto, buscar caminhos e que aconte‐
çam, no interior da categoria, reflexões, indagando-se so‐
bre o papel dos profissionais em face de manifestações da 
“questão social”, interrogando-se sobre a adequação dos 
procedimentos profissionais consagrados às realidades re‐
gionais e nacionais, questionando-se sobre a eficácia das 
ações profissionais e sobre a eficiência e legitimidade das 
suas representações, inquietando-se com o relacionamen‐
to da profissão com os novos atores que emergiam na cena 
política (fundamentalmente ligados às classes subalternas) 
e tudo isso sob o peso do colapso dos pactos políticos que 
vinham do pós-guerra, do surgimento de novos protago‐
nistas sociopolíticos, da revolução cubana, do incipiente 
reformismo gênero Aliança para o Progresso, ao mover‐se 
assim, os assistentes sociais latino‐americanos, através de 
seus segmentos de vanguarda, estavam minando as bases 
tradicionais da sua profissão.

Assim, em plena vigência da Ditadura Militar, instaura‐
da no País desde os anos de 1964, é que o Serviço Social 
vai passar por processo de renovação amplo que mudará 
de forma significativa sua base teórico-conceitual. 

Assim, a mobilização social e política da sociedade e a 
mobilização interna dos assistentes sociais põem em relevo 
a crise da profissão em meados dos anos 60: sua desqua‐
lificação no mundo científico acadêmico, sua inadequação 
“metodológica” com a divisão em serviço social de caso, 
serviço social de grupo e desenvolvimento de comunidade 
e a ausência de uma teorização articulada. Suas práticas 
mais significativas faziam-se longe dos graves problemas 
sociais, sem consonância com as necessidades concretas 
do povo. As ações de transformação ficavam “à margem”.

O Movimento de Reconceituação do Serviço Social, 
iniciado na década de 1960, representou uma tomada de 
consciência crítica e política dos assistentes sociais em 
toda a América Latina, não obstante, no Brasil as condi‐
ções políticas em que ele ocorreu trouxe elementos muito 
diversos dos traçados em outros países. As restrições da 
Ditadura Militar, principalmente depois do Ato Institucio‐
nal nº 5, trouxeram elementos importantes nos rumos to‐
mados pelo Serviço Social em seu processo de renovação. 
Esses profissionais, mediante o reconhecimento de inten‐
sas contradições ocorridas no exercício profissional, que 
se apoiava na corrente filosófica positivista, de Augusto 
Comte, questionavam seu papel na sociedade, buscando 
levar a profissão a romper com a alienação ideológica a 
que se submetera. Suas expectativas e desejos voltavam-se 
para a busca da identidade profissional do Serviço Social 
e sua legitimação no mundo capitalista. Para tanto, uma 
nova proposta teórico‐ideológica deveria alicerçar o ensino 
da profissão, originando uma prática não assistencialista, 
mas transformadora, comprometida com as classes popu‐
lares. Quando o modelo filosófico elaborado por Karl Marx, 
passou a embasar o referencial teórico-metodológico do 
Serviço Social, o chamado materialismo Histórico Dialético. 
É no marco desse movimento que o Serviço Social, aber‐
tamente, apropria‐se da tradição marxista e o pensamento 
de raiz marxiana deixou de ser estranho no universo profis‐
sional (Netto, 2001).


	0 - Índice
	1 - Língua Portuguesa - Igual JN112 - 2018 - FUNPAPA - Comum aos cargos de nível Superior
	2 - Atualidades - Igual JN112 - 2018 - FUNPAPA - Comum aos cargos de nível Superior
	3 - Legislação - Igual JN112 - 2018 - FUNPAPA - Comum aos cargos de nível Superior
	4 - Noções de Informática -  Igual JN112 - 2018 - FUNPAPA - Comum aos cargos de nível Superior
	6 - Conhecimentos Específicos



